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RESUMO
Estações de tratamento de esgoto (ETEs) configuram-se como fábricas de 

produção de água, de nutrientes, energia, entre outros recursos, sendo a 

qualidade do efluente final determinada pela rota tecnológica adotada assim 

como das práticas de operação. São nessas unidades que se alcançam 

os padrões de lançamento dos esgotos tratados em corpos hídricos ou 

de reúso (urbano, agrícola, industrial, entre outros). Apesar do enorme 

potencial, há poucas experiências referentes à prática de reúso de água 

em escala plena. A ausência de uma legislação nacional mais abrangente 

e específica para reúso configura-se como um dos maiores empecilhos 

para sua disseminação. Nesta nota técnica (NT), a primeira da coletânea 

“Reúso não potável de água: Aspectos legais, aproveitamento urbano e 

agrícola, e tecnologias emergentes para produção de água para reúso”, são 

apresentados os tópicos de interesse relacionados aos aspectos legais, uso 

agrícola, água cinza tratada em wetlands construídos, lagoas de alta taxa, 

lodo granular aeróbio, membranas dinâmicas pós-reator UASB e sistemas 

com meio suporte baseado em espuma de poliuretano pós-reator UASB. 

Com as informações contidas nessa coletânea de NTs, espera-se contribuir 

para divulgar conhecimentos consolidados por especialistas e prestadores 

de serviços de saneamento, bem como a produção técnico-científica 

aplicada ao tema do tratamento de esgoto e reúso de águas. 

Palavras-chave: aspectos legais; uso agrícola; água cinza; wetlands 

construídos; lagoas de alta taxa; lodo granular aeróbio; membranas 

dinâmicas pós-reator UASB; espuma de poliuretano.

ABSTRACT
Sewage treatment plants (STPs) can be considered as factories for the 

production of water, nutrients, energy, among other resources, and the 

final effluent quality is determined by the technological route adopted and 

the operating practices. It is in these units that the standards for discharge 

of treated sewage into water bodies or reuse (urban, agricultural, industrial, 

among others) are achieved. Despite the enormous potential, there 

are few full-scale experiences. The absence of a more comprehensive 

and specific national legislation for reuse is one of the biggest obstacles 

to its dissemination. This technical note (TN), the first of the collection 

“Non-potable water reuse: legal aspects, urban and agricultural use, and 

emerging technologies for the production of water for reuse”, presents 

the topics of interest related to legal aspects, agricultural use, gray water 

treated in constructed wetlands, high rate algal ponds, aerobic granular 

sludge, dynamic membranes post UASB reactor and systems with support 

medium based on polyurethane foam post UASB reactor. With the 

information contained in this collection of TNs, it is expected to contribute 

to the dissemination of consolidated knowledge by experts and sanitation 

service providers, and technical-scientific production applied to the subject 

of sewage treatment and water reuse. 

Keywords: legal aspects; agricultural use; grey water; constructed wetlands; 

high rate algal ponds; aerobic granular sludge; dynamic membranes after 

UASB reactor; polyurethane foam.
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1. INTRODUÇÃO
O esgoto sanitário é uma matriz complexa, que inclui dife-
rentes poluentes ou contaminantes, podendo-se destacar os 
sólidos grosseiros (removidos usualmente no tratamento 
preliminar, antes do processo biológico), matéria orgânica 
e nutrientes (normalmente removidos durante o processo 
biológico) e microrganismos patogênicos (removidos par-
cialmente nas diferentes unidades de tratamento ou numa 
etapa de desinfecção, ao final do sistema de tratamento) 
(dos Santos, 2019).

A remoção destes poluentes na estação de tratamento 
de esgoto (ETE) é alcançada a partir das várias operações 
e processos unitários, como filtração, sedimentação, oxi-
dação biológica etc., ou ao longo de diferentes unidades 
físicas ou de diferentes ciclos operacionais em uma única 
unidade. Assim, a escolha das alternativas de processos 
e tecnologias de tratamento deve levar em consideração 
vários aspectos: vazão, temperatura, disponibilidade de 
área, disponibilidade e qualificação da mão de obra, pro-
ximidade da ETE a edificações ou áreas comuns, quali-
dade requerida para o esgoto tratado, recurso disponível 
para o tratamento em si e para a automação do processo, 
custos operacionais, demanda por energia e outros insu-
mos, entre outros.

A qualidade requerida para lançamento ou reúso 
definirá a rota tecnológica da ETE. Incentivos para 
o reúso de efluentes usualmente avançam à medida 
que a pressão aumenta pela demanda de água potável. 
O cenário brasileiro, apesar de rico em recursos hídri-
cos, já apresenta substancial incremento de demanda. 
Um exemplo no Brasil, é a região metropolitana de São 
Paulo, que viveu um evento crítico de crise hídrica em 
2014 (Nobre et al., 2016), com subsequente escassez 
de água, apresentando recordes de déficit no sistema 
Cantareira, que abastece a capital e vários municípios 
do seu entorno. No ano de 2021, a Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA) inclusive fez um alerta 
para a situação crítica de escassez dos recursos hídricos 
na Região Hidrográfica do Paraná, que abrange parte dos 
territórios de cinco estados (Goiás, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul, Paraná e São Paulo) (ANA, 2021). O fato 
é que a estiagem traz dificuldades operacionais para o 

abastecimento, inclusive com necessidade de racionar 
o uso da água, mesmo em estados que possuem uma 
gestão eficiente em seus mananciais. Portanto, uma vez 
que o reúso de água é uma importante ferramenta de 
gestão e planejamento de recursos hídricos, podendo 
ser incluído como uma fonte alternativa nas matrizes 
hídricas regionais, cenários de escassez hídrica e de 
conflitos de usos da água podem ser beneficiados com 
a sua maior utilização.

Essa coletânea de notas técnicas (NTs), intitulada 
“Reúso não potável de água: Aspectos legais, aproveita-
mento urbano e agrícola, e tecnologias emergentes para 
produção de água para reúso”, tem por objetivo divulgar 
conhecimentos consolidados por especialistas do setor 
acadêmico e prestadores de serviços de saneamento, bem 
como a produção técnico-científica aplicada ao tema do 
tratamento de esgoto e reúso de água. A contextualização e 
os tópicos de interesse são discutidos de forma sucinta na 
presente NT, sendo individualmente detalhados nas NTs 
subsequentes que integram esta coletânea, como apresen-
tado na Tabela 1.

Tabela 1 – Correspondência entre as NTs desta coletânea e os 
tópicos/técnicas de interesse para o reúso não potável de água.

Tópico de interesse Nota técnica correspondente

Regulamentação 
sobre reúso de água

NT 2: Aspectos legais relacionados ao reúso 
de água como diretriz de institucionalização 
da prática no Brasil (SantoS e Lima, 2022)

Reúso não potável 
de água para fins 
agrícolas

NT 3: Uso agrícola - Condições de 
aplicabilidade de efluente de estações de 
tratamento de esgoto (marqueS et al., 2022)

Água cinza tratada 
em wetlands 
construídos

NT 4: Água para reúso: água cinza tratada em 
wetlands construídos (PauLo et al., 2022)

Tecnologias 
emergentes de 
produção de  
água para reúso

NT 5: Lagoas de alta taxa como opção viável 
para o tratamento de esgoto sanitário no 
contexto brasileiro (RoSa-Machado et al., 2022)

NT 6: Aplicabilidade da tecnologia lodo 
granular aeróbio no contexto brasileiro 
(roLLemberg et al., 2022)

NT 7: Aplicabilidade da filtração em membrana 
dinâmica para o pós-tratamento de efluentes 
de reatores UASB (batiSta et al., 2022)

NT 8: Aplicabilidade de meio suporte baseado 
em espuma de poliuretano para sistemas 
utilizados no pós-tratamento de efluentes 
anaeróbios (ALmeida et al., 2022)
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2. EVOLUÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO 
SOBRE REÚSO DE ÁGUA 
Além do enquadramento dos corpos receptores e dos 
padrões de lançamento de efluentes, estabelecidos em 
nível federal pelas Resoluções do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (CONAMA) n° 357, de 17 de março de 
2005 (Brasil, 2005) e n° 430, de 13 de maio de 2011 
(Brasil, 2011), há órgãos ambientais estaduais que 
estão estudando e propondo padrões de qualidade de 
efluentes tratados para reúso não potável, legalizando, 
assim, mais uma ferramenta importante na gestão de 
recursos hídricos.

Segundo Mota et al. (2007), a água de reúso constitui 
uma medida efetiva de controle da poluição da água e uma 
alternativa para o aumento da oferta de água em regiões 
carentes de recursos hídricos. Desse modo, o reúso de água 
planejado torna-se uma prática importante para a dimi-
nuição da exploração de mananciais e, consequentemente, 
para a redução da demanda de água bruta, na medida em 
que muitos dos usos podem ser realizados com uma água 
de qualidade inferior. 

Conforme Hespanhol (2003), cabe, entretanto, institu-
cionalizar, regulamentar e promover o reúso de água no 
país, fazendo com que a prática se desenvolva de acordo 
com princípios técnicos adequados e seja economicamente 
viável, socialmente aceita e segura, em termos de preser-
vação ambiental. Dessa forma, é necessária uma legislação 
em nível federal que oriente o estabelecimento das legis-
lações estaduais e/ou municipais sobre padrões de reúso, 
visando uma uniformização de parâmetros e padrões, 
sendo respeitadas as singularidades locais e que assegure 
a qualidade físico-química e microbiológica.

A regulamentação da prática de reúso no mundo teve 
início em 1918 na Califórnia (EUA), considerando a aplica-
ção de efluentes tratados em culturas não consumidas cruas 
(Angelakis et al., 2018; Shoushtarian e Negahban-Azar, 
2020). A Organização Mundial de Saúde (OMS) publicou 
suas primeiras diretrizes relacionadas ao reúso de água 
para irrigação em 1973, e em 2006 publicou suas diretrizes 
para o reúso de água na agricultura (OMS, 2016). Em 2017, 
com base na metodologia Quantitative Microbiological Risk 
Assessment (QMRA) ou Avaliação Quantitativa de Risco 

Microbiológico (AQRM), a OMS estabeleceu um guia para 
produzir água potável a partir do reúso (OMS, 2017).

Os primeiros estados do Brasil que incluíram a pos-
sibilidade e critérios para o reúso foram a Bahia (2010), 
Ceará (2017), São Paulo (2017), Minas Gerais (2020) e Rio 
Grande do Sul (2020) (Santos et al., 2020). 

Diante das experiências adquiridas, da evolução das 
tecnologias capazes de produzir água de melhor quali-
dade e do aumento da demanda para usos cada vez mais 
nobres, as regulações foram sofrendo atualizações no sen-
tido de apresentarem padrões mais restritivos, para usos 
mais nobres como o uso potável (Figura 1). A NT 2 desta 
coletânea (Santos e Lima, 2022) traz inicialmente uma 
evolução geral da regulamentação sobre reúso de água. 
Em seguida, apresenta uma evolução do quadro regula-
tório sobre essa prática no Brasil, assim como os critérios 
adotados no cenário nacional separados por categorias 
agrícola, urbano, industrial e aquícola.

3. REÚSO NÃO POTÁVEL DE 
ÁGUAS PARA FINS AGRÍCOLAS
O uso de efluente de ETE na agricultura é uma valiosa 
fonte de nutrientes para plantas, possibilitando a redução 
de adubos minerais em cultivos agrícolas (Kihila et al., 
2014), além de suprir parte das suas necessidades hídri-
cas. Adicionalmente, o efluente se configura como uma 
fonte de água disponível durante todo o ano, de grande 
importância em regiões de baixa pluviometria ou com 
deficiências de distribuição de chuva ao longo do ano. 

Como abordado anteriormente, o Brasil enfrenta sérios 
problemas de escassez de água, sendo importante a ado-
ção de algumas estratégias que aumentem a sua oferta. 
Neste contexto, surge o interesse pelo aproveitamento de 
efluente de ETE na agricultura. No entanto, para que essa 
prática seja vantajosa tanto do ponto de vista econômico, 
quanto sob a segurança ambiental e de saúde pública, é 
preciso que tal efluente seja submetido a algum tipo de tra-
tamento que o adeque para o uso agrícola, além da adoção 
de medidas associadas à aplicação e manejo que contri-
buam para a minimização dos riscos sanitários. O apro-
veitamento agrícola depende da avaliação sistêmica de 
diversos fatores, sumarizados na Figura 2.
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Estação de 
Tratamento 
de Esgoto

Caracterização do 
efluente

Outra forma de 
disposição final

Atende aos 
padrões de reúso 

agrícola?

Não

Sim

Definição da dose de 
aplicação e do 

manejo do sistema

Menos restritivo

Mais restritivo

Níveis de restrição Tipo de cultura

Método de 
aplicação

Avaliação da 
área

Avaliação integrada

Fonte: Marques et al. (2022).

Figura 2 – Fluxograma geral com as principais etapas associadas ao uso agrícola de efluente de ETE.

1918 1973 2006 2010 2017 2021

OMS publica diretrizes para reuso potável de
água (ANGELAKIS et al., 2018); (SHOUSHTTARIAN e
NEGAHBAN-AZAR, 2020).

Estado da Califórnia (EUA) publica a
primeira regulamentação de reuso de água
do mundo (ANGELAKIS et al., 2018).

Evolução da regulamentação de reuso de água no mundo ao longo de 100 anos…

Estados brasileiros da BA (2010), do CE (2017),
de SP (2017; 2020), MG e RS (2020) publicam
regulamentos de reuso de água para diversos
fins; diretrizes nacionais (Interáguas) em 2018
(SANTOS et al., 2020).

Austrália publica a primeira
regulamentação com padrões
para reuso potável indireto
(ANGELAKIS et al., 2018).

Inicialmente 
padrões mais 

flexíveis

Entre 1918 e 2006, países como Israel, México, Itália, Tunísia, França, Grécia, Arábia Saudita,
Kuwait, China, Chipre, Egito, Espanha, Portugal e outros publicaram seus primeiros regulamentos
para reuso de água (SHOUSHTTARIAN e NEGAHBAN-AZAR, 2020).

Experiência 
acumulada

Inovações 
tecnológicas

Novas e maiores 
demandas

Atualizações para novos padrões e usos mais 
exigentes

Primeiras décadas de 1900 até a primeira publicação da OMS… 
Consideração das propriedade de fertirrigação e evolução para tentativa de 

institucionalização da prática.

Final da década de 1990 e início dos 
anos 2000…

Atualizações com padrões mais 
restritivos e usos mais nobres.

Primeira década 
dos anos 2000…
Brasil no quadro 

regulatório mundial.

OMS publica as primeiras Diretrizes
para reuso na agricultura; atualização
em 2006 (OMS, 2016).

Diversos tipos de reuso

Reuso potável

Legenda

Evolução geral

Fonte: Santos e Lima (2022).

Figura 1 – Representação esquemática da evolução da regulamentação de reúso de água no mundo.
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A NT 3 desta coletânea (Marques et al., 2022) discute 
os dados de qualidade físico-química e microbiológica de 
efluente de ETE para uso agrícola. Apresenta também alguns 
critérios para a escolha da área e culturas recomendadas, para 
a definição da forma de aplicação (fertirrigação) de efluente 
de ETE na agricultura, assim como da dose de aplicação dos 
efluentes sanitários. Outros aspectos relevantes são discuti-
dos, como o nível necessário de tratamento do esgoto para o 
reúso, uma análise do solo e manejo do sistema, bem como o 
uso integrado de biossólido e efluente de ETE em áreas agrí-
colas. Por fim, alguns exemplos de aplicação são apresentados. 

4. ÁGUA CINZA TRATADA 
EM WETLANDS CONSTRUÍDOS
Um dos pilares do conceito de saneamento voltado para a 
recuperação de recursos é a separação das correntes que 
compõem o esgoto sanitário. Trata-se da separação pró-
xima da fonte de geração da urina, das fezes e da água cinza 
(AC). A AC é definida como toda a água residuária gerada 
em uma residência, exceto as frações provindas da bacia 
sanitária e mictórios, e que representa em torno de 60 a 
80% do esgoto doméstico (Eriksson et al., 2002). Ela é 
considerada como fonte potencial de água de reúso, em 
particular em áreas urbanas, por sua disponibilidade in loco. 

A coleta segregada da AC requer que a edificação pos-
sua uma rede coletora de águas residuárias duplicada: uma 
para águas fecais, provenientes da bacia sanitária, e outra 
para a AC. A rede de coleta de águas fecais conecta-se à 
ETE, enquanto a rede de coleta de AC conecta-se à esta-
ção de tratamento de água cinza (ETAC). Após a ETAC, a 
água de reúso é bombeada para um segundo reservatório 
(caixa d’água), a partir do qual pode alimentar as bacias 
sanitárias e/ou ser usada na rega de jardins, limpeza de 
áreas comuns etc. Um outro detalhe importante é que o 
reúso pode ser praticado somente quando desejado, pois o 
sistema de alimentação das bacias sanitárias pode também 
ser conectado ao reservatório de água potável da edificação.

A justificativa para adoção dessa configuração de sepa-
ração de correntes e tratamento está no fato de que a AC 
pode ser tratada mais facilmente na produção de água 
para reúso. Ademais, possuem menores concentrações 
de matéria orgânica, óleos e graxas e microrganismos 

patogênicos do que as águas fecais. A recuperação de 
nutrientes e de biogás é interessante sob o ponto de vista 
econômico apenas em situações muito específicas, pois a 
AC normalmente é bastante diluída em termos de maté-
ria orgânica e nutrientes.

Para o reúso individual ou coletivo (edificações uni 
ou multifamiliares), a AC tratada pode ser aplicada para 
diversos fins, como por exemplo: descarga da bacia sani-
tária, lavagem de piso e de veículos, irrigação, paisagismo 
e controle de poeira, entre outros. Porém, é importante 
destacar que o padrão de qualidade requerido, físico-quí-
mico e microbiológico, depende da aplicação. No Brasil, 
ainda não há uma legislação específica, de abrangência 
nacional, com a abordagem de padrões de qualidade de 
água para fins de reúso (Santos et al., 2020). Em 2019, 
foi publicada a Norma Brasileira (NBR) 16.783/2019 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2019) 
sobre o uso de fontes alternativas de água não potável em 
edificações, onde a AC está contemplada entre as possí-
veis fontes de produção de água não potável.

Soluções baseadas na natureza (NBS, do inglês 
nature‑based solutions) são técnicas que reproduzem os 
processos naturais em paisagens urbanas, inclusive na ges-
tão de efluentes, com baixo consumo de energia e sem a 
necessidade de produtos químicos (Boano et al., 2020). 
Diferentes tipos de NBS vêm sendo implementadas para 
o tratamento de AC, sendo, principalmente, os wetlands 
construídos (CWs, do inglês constructed wetlands) e, mais 
recentemente, telhados e paredes verdes. Os CW possuem 
um alto potencial ecológico e baixo custo de ciclo de vida, 
sendo amplamente pesquisado e aplicado no tratamento 
de AC (Arden e Ma, 2018).

A NT 4 desta coletânea (Paulo et al., 2022) traz ini-
cialmente os padrões de qualidade para o reúso de AC e 
dados de caracterização qualitativa e quantitativa da AC. 
Em seguida, apresenta o detalhamento sobre o tratamento 
de AC em CW, em termos de configurações, meio filtrante 
(substrato), plantas e aspectos construtivos, uma análise 
sobre a relação entre as diferentes configurações, a escolha 
do CW e desempenho, assim como os principais parâme-
tros de projeto. Por fim, são apresentadas algumas expe-
riências empregando CW no tratamento de AC.
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5. TECNOLOGIAS EMERGENTES DE 
PRODUÇÃO DE ÁGUA PARA REÚSO
A reversão do enorme déficit que o Brasil apresenta em rela-
ção ao tratamento de esgoto depende de vultosos investi-
mentos em despesas de capital (CAPEX, do inglês capital 
expenditure) para implantação de sistemas de esgotamento 
sanitário, bem como em despesas relativas à respectiva ope-
ração e manutenção (OPEX, do inglês operational expendi‑
ture) desses sistemas. As diferentes operações e processos 
que perfazem a tecnologia de tratamento de esgoto distin-
guem-se em função de seus propósitos, dos mecanismos 
em que se baseiam, da tipologia do reator que empregam, 
do respectivo grau de mecanização etc. 

Atualmente existem diversas tecnologias de tratamento 
de esgoto utilizadas no Brasil. A diversidade dessas rotas 
tecnológicas se deve a um conjunto de fatores, tais como: 
variação da composição do esgoto gerado, destino do 
efluente tratado, questões socioeconômicas, aspectos cli-
máticos, disponibilidade de área, proximidade da ETE a 
aglomerados urbanos, custos de implantação, operação e 
manutenção, entre outros (dos Santos, 2019).

Segundo levantamento realizado pela ANA, cerca de 
37% das ETEs no Brasil empregam reatores anaeróbios 
em seu fluxograma de tratamento, destacando que o país 
detém o maior parque de reatores anaeróbios do mundo 
(ANA, 2021). Nesse contexto, atenção especial é dada 
aos reatores anaeróbios de fluxo ascendente e manta de 
lodo (reatores UASB, do inglês upflow anaerobic sludge 
blanket reactor), que devido a uma série de vantagens (p. 
ex.: elevada concentração de biomassa, baixa demanda de 
área, baixo custo de implantação e operação, ausência de 
consumo de energia elétrica no reator e geração de bio-
gás), têm sido amplamente utilizados em ETEs do país. 

No entanto, algumas limitações de desempenho des-
ses reatores em relação à remoção de matéria orgânica, 
nutrientes e patógenos têm inviabilizado o uso isolado 
da tecnologia, sendo necessária uma etapa de pós-trata-
mento que confira ao efluente uma qualidade suficiente 
para lançamento em corpos de água, mesmo em termos 
de demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e demanda 
química de oxigênio (DQO), ou até mesmo quando o 
objetivo principal é o reúso.

Em geral, a totalidade dos volumes das unidades, a 
dimensão total da área requerida, os requisitos de energia 
elétrica e de insumos, e a geração específica de lodo, cons-
tituem as principais variáveis para estimação do CAPEX 
e OPEX envolvidos. Requisitos de automação, complexi-
dade de controle e operação, impactos ambientais circun-
vizinhos à ETE e experiência e domínio sobre a tecnologia 
servem também como argumentos para o melhor emba-
samento da seleção de uma determinada rota tecnológica.

Em um cenário de constantes avanços de conhecimento 
e tecnológicos, várias opções de tratamento surgiram nos 
últimos 10-20 anos, sendo outras grandemente aperfei-
çoadas para o aumento das remoções dos constituintes 
presentes nos esgotos, e para a diminuição dos custos de 
investimento e operacionais. Dentro desse rol de tecno-
logias, são destacadas as lagoas de alta taxa (LAT), lodo 
granular aeróbio (LGA), membranas dinâmicas pós-reator 
UASB e sistemas com meio suporte baseado em espuma 
de poliuretano pós-reator UASB.

As lagoas de alta taxa (LAT) surgem como uma opção 
de tecnologia sustentável de pós-tratamento, pois possibili-
tam a remoção da matéria orgânica e de outros compostos 
juntamente com a produção de biomassa microalgal, com 
baixos custos de operação quando comparadas a outras 
tecnologias. A biomassa produzida pode ser aproveitada 
para a produção de bioprodutos, como o biogás, rações e 
fertilizantes. As LATs também removem patógenos, pro-
duzindo efluente apto para reúso, além de requerer menor 
área, quando comparadas aos sistemas de lagoas facultativas. 
A NT 5 desta coletânea (Rosa-Machado et al., 2022) traz 
inicialmente uma contextualização do panorama do trata-
mento de esgoto no Brasil, demonstrando a possibilidade 
real de aplicação de LAT no contexto brasileiro. Em seguida, 
é realizada uma comparação de custos e requerimento por 
área para o tratamento de esgoto sanitário por diferentes 
tecnologias, assim como são discutidos os fundamentos da 
LAT e de outros fotobiorreatores. Também são apresentados 
os critérios de dimensionamento e condições operacionais 
de LAT, separação e recuperação da biomassa produzida e 
níveis de eficiência alcançados. Por fim, são apresentadas 
as diferentes opções de recuperação de recursos e o fecha-
mento de ciclos nesses sistemas.
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Já a tecnologia de lodo granular aeróbio (LGA) é atual-
mente considerada uma das mais promissoras para o tra-
tamento biológico de esgoto, principalmente em sistemas 
de grande porte, especialmente em situações em que há 
necessidade de obtenção de efluente tratado com elevada 
qualidade, ou mesmo em situações de baixa disponibili-
dade de área. Devido à possibilidade de remoção combi-
nada de matéria orgânica e nutrientes (nitrogênio - N e 
fósforo - P) em um mesmo reator, dispensando o uso de 
decantadores secundários, a tecnologia LGA se configura 
como uma das mais compactas no mercado, demonstrando 
também a possibilidade de economia de energia elétrica 
em relação a outras tecnologias aeróbias como lodo ati-
vado. No entanto, há vários relatos de problemas, incluindo: 
(i) instabilidade da biomassa granular; (ii) longos períodos 
de partida dos reatores em função do lento processo de 
formação dos grânulos, especialmente quando se utiliza 
esgoto com baixa concentração de matéria orgânica; (iii) 
acúmulo de nitrito no efluente final; (iv) elevada automação 
do sistema; e (v) processos operacionais ainda não com-
pletamente estabelecidos. Dessa forma, apesar dos consi-
deráveis avanços no âmbito do tratamento de esgoto em 
ETEs adotando essa tecnologia, é necessária uma avalia-
ção integrada sobre sua aplicação no Brasil. Assim, a NT 6 
desta coletânea (Rollemberg et al., 2022) traz inicialmente 
um conjunto de informações acerca do desenvolvimento, 
características e aplicação da tecnologia LGA. Em seguida 
discute-se aspectos sobre a operação de reatores LGA, 
requisitos para implantação e operação (CAPEX e OPEX), 
e vantagens associadas. Adicionalmente, são apresenta-
dos os desafios técnico-operacionais para sua aplicação, 
notadamente em relação a requisitos quanto à eficiência 
do tratamento preliminar, estabilidade dos grânulos em 
longos períodos de operação, procedimentos de descarte 
e requisitos de tratamento do lodo, requisitos de automa-
ção e controle, e partida do sistema. Por fim, faz-se uma 
análise crítica sobre os principais cenários de aplicação.

Apesar das inúmeras vantagens dos reatores UASB 
para o tratamento de esgoto em nosso país, a depender 
dos requisitos de qualidade do efluente final, uma etapa de 
pós-tratamento pode ser necessária. Diversas tecnologias 
têm sido consideradas no pós-tratamento de efluentes de 

reatores anaeróbios. Para a maior parte delas, há a neces-
sidade de um rigoroso gerenciamento do lodo no reator 
anaeróbio. Uma alternativa de pós-tratamento emergente 
faz uso de membranas dinâmicas (MD) para filtração do 
efluente. Nas MDs, a remoção de poluentes ocorre majori-
tariamente devido a uma camada dinâmica de sólidos que 
se acumula na superfície de uma malha de suporte. A sua 
principal vantagem é que há a possibilidade de utilização 
de materiais suporte de baixo custo. Em relação à loca-
lização das MDs, existe a possibilidade de uso na forma 
submersa ou externa ao reator anaeróbio. Existem algu-
mas diferenças e semelhanças entre as mesmas e a filtração 
com membrana de microfiltração tradicional (MF), sendo 
destacados dois aspectos: (i) tamanho de poro da mem-
brana/material de suporte entre 0,05 e 10 μm para as MF 
e de 10 a 200 μm para as MDs; e (ii) principais materiais: 
cerâmica, polipropileno (PP), polissulfona (PS), polifluo-
reto de vinilideno (PVDF), polietersulfona (PES) para as 
MF, ao passo que para as MD são utilizados material de 
menor custo como o polietileno tereftalato (PET), poliés-
ter, nylon e polipropileno (PP). A NT 7 desta coletânea 
(Batista et al., 2022) tem por objetivo apresentar funda-
mentos e aspectos práticos desta tecnologia emergente, 
tendo em vista o seu elevado potencial de aplicação para 
a melhoria da qualidade de efluentes de reatores UASB. 
Para tanto, são discutidos a aplicabilidade e limitações da 
tecnologia, os fundamentos do processo, assim como os 
critérios de dimensionamento mais importantes. Por fim, 
são apresentados os principais aspectos relacionados à 
operação e manutenção, assim como um estudo de caso. 

A aplicação de sistemas com biofilme utilizando meio 
suporte baseado em espuma de poliuretano é uma alter-
nativa para a melhoria da qualidade do efluente de reato-
res anaeróbios. A principal vantagem associada ao uso da 
espuma como meio suporte reside no potencial de retenção 
de biomassa e elevação da idade do lodo, favorecendo a 
respiração endógena e atividade de predação biológica. A 
depender das condições operacionais impostas, a remoção 
de compostos nitrogenados é também observada com o 
uso deste tipo de meio suporte, para além do bom desem-
penho na remoção de matéria orgânica. A NT 8 desta 
coletânea (Almeida et al., 2022) apresenta inicialmente 
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Tabela 2 – Valores típicos de eficiências de tratamento de esgoto de sistemas biológicos convencionais e emergentes. 

Sistema
Qualidade média efluente (concentrações mg·L-1) Eficiências (%)

DQO NH
4

+ N-total P-total SST DQO N-total P-total 

Lagoa de alta taxa (LAT) 110 a 180 < 5 > 15 > 5 80 a 120 65 a 75 < 30 < 35

LAT + Decantador 90 a 120 < 5 > 15 > 4 60 a 90 75 a 85 < 35 < 40

UASB + LAT(1) 100 a 150 10 a 15 > 20 > 3 100 a 130 60 a 80 < 40 < 50

UASB + LAT + Decantador 80 a 100 < 10 > 20 > 3 70 a 100 80 a 90 < 45 < 55

Lodo granular aeróbio < 30 < 5 < 5 < 2 0 a 20 90 a 99 > 90 > 75

UASB + Membrana dinâmica 60 a 100 > 15 > 20 > 4 10 a 20 60 a 90 < 60 < 35

Reator UASB + FBP-espuma (remoção de matéria orgânica)(2) 60 a 90 > 15 > 20 > 4 30 a 50 75 a 85 - -

Reator UASB + FBP-espuma (remoção de NH
4

+)(2) < 40 < 10 > 15 > 4 < 25 > 85 30 a 65 < 35

UASB + LA 60 a 150 5 a 15 > 20 > 4 20 a 40 75 a 88 < 60 < 35

UASB + FBAS 60 a 150 5 a 15 > 20 > 4 20 a 40 75 a 88 < 60 < 35

UASB + FBP 70 a 180 > 15 > 20 > 4 20 a 40 75 a 88 < 60 < 35

LA convencional 45 a 120 < 5 > 20 > 4 20 a 40 80 a 90 < 60 < 35

LA aeração prolongada 30 a 100 < 5 > 20 > 4 20 a 40 83 a 93 < 60 < 35

LA batelada 30 a 100 < 5 > 20 > 4 20 a 40 83 a 93 < 60 < 35

LA convencional com remoção biológica de N 45 a 120 < 5 < 10 > 4 20 a 40 80 a 90 > 75 < 35

LA convencional com remoção biológica de N e P 45 a 120 < 5 < 10 1 a 2 20 a 40 80 a 90 > 75 > 75

MBR Aeróbio < 30 < 5 1 a 4 2 a 5 0 a 5 90 a 95 > 75 > 70

Legenda: LAT - Lagoa de alta taxa; LGA - Lodo granular aeróbio; UASB - Reator anaeróbio de fluxo ascendente e manta de lodo; LA - Lodos ativados; FBAS - Filtro biológico 

aerado submerso; FBP - Filtro biológico percolador; MBR - Biorreatores de membrana; DQO - Demanda química de oxigênio; NH
4

+ - Nitrogênio amoniacal; N-total - Nitrogênio 

total; P-total - Fósforo total; SST - Sólidos suspensos totais.

Notas: (1)Qualidade do efluente e desempenho sem o uso de decantadores secundários (VaSSaLLe et al., 2020). (2)Qualidade do efluente e desempenho sem o uso de 

decantadores secundários (aLmeida et al., 2022). 

Fonte: von Sperling (2014); Nereda (2017).

os fundamentos gerais sobre sistemas com biofilmes, com 
ênfase em meios suporte baseados em espuma de poliu-
retano, os quais vêm sendo aplicados com sucesso em fil-
tros biológicos percoladores (FBP), biorreator combinado 
anaeróbio-aeróbio de leito fixo (BRC), incorporado a pro-
cessos de lodos ativados, entre outros. Em seguida, são 
reportadas algumas experiências em escala plena com tec-
nologias emergentes que utilizam espuma de poliuretano 
como meio de enchimento. Adicionalmente apresenta-se 
o desempenho de reatores com espuma de poliuretano e 
condições operacionais usualmente impostas. Por fim, é 
apresentada uma análise crítica sobre custos de implanta-
ção e de operação, e vantagens e desvantagens associadas. 

Na Tabela 2 é apresentada uma comparação entre as 
principais tecnologias de tratamento biológico empregadas 
no Brasil, avaliando os aspectos de desempenho (eficiência) 
e de demanda de recursos (área, CAPEX, OPEX etc.), consi-
derando um tratamento de esgoto sanitário de média carga. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A reversão do enorme déficit que o Brasil apresenta em sis-
temas de tratamento de esgoto demanda elevados investi-
mentos. As diferentes operações e processos que perfazem a 
tecnologia de tratamento de esgoto distinguem-se em fun-
ção de seus propósitos, dos mecanismos em que se baseiam, 
da tipologia do reator que empregam, do respectivo grau 
de mecanização etc. Muitas destas tecnologias são conside-
radas emergentes, tanto para serem utilizadas de maneira 
isolada (p. ex.: o lodo granular aeróbio), quanto para serem 
incorporadas a uma tecnologia já consolidada como o rea-
tor UASB (p. ex.: uso de membranas dinâmicas), ou, ainda, 
para melhorarem a remoção de constituintes e estabilidade 
do processo durante o pós-tratamento de reatores anaeró-
bios (lagoas de alta taxa, membranas dinâmicas e sistemas 
com biofilmes). No tocante ao tratamento de água cinza, os 
wetlands construídos configuram-se como as mais promis-
soras e consolidadas entre as soluções baseadas na natureza. 



13Cadernos Técnicos Eng Sanit Ambient | v2 n.3 | 2022 | 5-14

Nota Técnica 1 – Tópicos de interesse

O objetivo principal é tornar as ETEs de correntes segre-
gadas ou não segregadas cada vez mais eficientes e confiá-
veis para o cumprimento de requisito legal de lançamento 
ou produção de água para reúso. Ademais, é importante 
que as referidas ETEs tenham idealmente baixos custos de 
implantação, operação e manutenção. 

Em relação ao reúso de água, apesar da evolução geral 
da regulamentação no Brasil e no mundo, o país conta 
atualmente com uma base legal insatisfatória para a sis-
tematização dessa prática. Os principais aspectos levan-
tados para a elaboração de uma regulamentação da prá-
tica de reúso são: a abordagem das tipologias de reúso 
alinhadas aos padrões compatíveis com as tecnologias de 
tratamento de esgoto de amplo domínio da engenharia e 
da capacidade de pagamento dos usuários no território 
nacional, entre outras. 

Com as informações contidas nessa coletânea de 
NTs, espera-se contribuir para divulgar conhecimentos 

consolidados por especialistas e prestadores de serviços 
de saneamento, bem como a produção técnica-científica 
aplicada ao tema do tratamento de esgoto e reúso de águas. 
Incentiva-se os profissionais interessados nesta temática 
a aprofundarem seus conhecimentos por meio do con-
teúdo apresentado nas outras sete partes (NTs 2 a 8) que 
integram esta coletânea.
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